
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR
Agravo  de  Instrumento  nº  0001241-93..2015.815.0000  —  Comarca  de  Campina 
Grande. 
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Agravante :Caixa Seguradora S.A.
Advogado :Carlos Antônio Harten Filho e Eduardo José de Souza Lima Fornellos. 
Agravado :Osvaldo Fernandes de Araújo e outros. 
Advogado :Manoel Antônio Bruno Neto, Carlos Roberto Scoz Jr. e Hilton Souto 

Maior Neto. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO — CUMPRIMENTO DE SENTENÇA — 
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  —  SUBSTITUIÇÃO  DAS 
PARTES  REALIZADA  APÓS  A  FORMAÇÃO  DO  TÍTULO 
EXEQUENDO  —  APARENTE  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DO 
CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA  —  PENHORA  ONLINE  — 
PERIGO  DE  IRREVERSIBILIDADE  —  PEDIDO  DE  EFEITO 
SUSPENSIVO  —  PRESENÇA  DOS  PRESSUSPOSTOS  LEGAIS  — 
DEFERIMENTO. 

— Para se deferir, nos termos do art. 558, do CPC, pedido de atribuição  
de efeito  suspensivo a agravo,  necessária a existência dos  requisitos  
legais que o autorizam, quais sejam: fumus boni iuris e periculum in  
mora; sendo, ainda, imprescindível, nos termos do mencionado artigo, a  
presença  de  relevante  fundamentação  que  possa  levar  o  relator  a  
entender  pela concessão  do efeito  suspensivo.  No caso  em exame,  o  
recorrente conseguiu demonstrar a presença de tais  requisitos,  sendo  
cabível, portanto, a suspensão da decisão agravada.

Vistos, etc., 

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  liminar 
interposto pela Caixa Seguradora S/A, em face de decisão interlocutória proferida pelo 
Juízo da 1ª Vara Cível de Campina Grande, nos autos da Exceção de Pré-executividade 
oposta pela recorrente em desfavor de Osvaldo Fernandes de Araújo e outros. 

Na decisão agravada, o Juízo  a quo rejeitou referida exceção de 
pré-executividade, ao compreender que a recorrente possui legitimidade para figurar no 
polo passivo da presente Execução, em substituição à parte inicialmente demandada, qual 
seja a Federal Seguros S/A. 

Determinou, outrossim, o bloqueio das contas de titularidade da 
recorrente, “até o montante de R$ 4.881.649,59 (quatro milhões oitocentos e oitenta e um 
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reais seiscentos e quarenta e nove mil e cinquenta e nove centavos)”.

Inconformada, a Caixa Seguradora S.A alega, em suma, que não 
foi parte na lide, jamais tendo sido citada no processo. Sustenta, ademais, que a presente 
ação somente foi interposta em 2012, quando não mais fazia parte do grupo de empresas 
responsáveis pelo seguro habitacional. 

Aduz,  ainda,  que a Federal  Seguros agiu de má-fé ao indicar  a 
Caixa  Seguradora  para  substituí-la  no  posso  passivo  da  demanda,  tendo,  inclusive, 
reconhecido o erro posteriormente.  Ao final, pugnou pelo provimento do recurso. 

Liminarmente, porém, postulou a concessão de efeito suspensivo. 

É o relatório. 

Decido. 

Inicialmente,  é  preciso  registrar  que  a  Ação  de  Indenização 
Securitária  da  qual  decorre  o  título  exequendo,  foi  proposta  originariamente  contra  a 
Federal  Seguros,  tendo  sido  proferida  sentença  condenando-a  ao  reparo  integral  dos 
imóveis objeto da ação. 

Em fase de cumprimento de sentença, porém, a Federal Seguros 
peticionou, afirmando que a Caixa Seguradora seria responsável pelo débito. Requereu, na 
hipótese,  a  substituição  das  partes,  imputando  à  recorrente  a  responsabilidade  pela 
indenização securitária, no valor de R$ 4.881.649,59 (quatro milhões oitocentos e oitenta 
e um mil seiscentos e quarenta e nove reais e cinquenta e nove centavos).

Sobre o tema, pronunciou-se o Juízo a quo, rejeitando a exceção 
de pré-executividade oposta pela recorrente, nos seguintes termos: 

“(...)

As seguradoras que compõem o mútuo formam um pool de empresas,  todas 
responsáveis por direitos e obrigações para com os segurados e o revezamento 
anual  de  seguradoras  não  afasta  a  responsabilidade  destas  de  contestarem o 
vínculo contratual com os mutuários.

A  seguradora  ora  promovida  alega  que  deixou  de  participar  do  seguro 
habitacional  desde  janeiro/2007,  não  podendo,  dessa  forma,  ser 
responsabilizado pelo pagamento de qualquer sinistro. De sorte que, é de ser 
reconhecida a sua ilegitimidade passiva. 

Pois bem. 

O simples fato de a seguradora não mais fazer parte do sistema financeiro de 
habitação não impede a satisfação do direito postulado, porquanto a obrigação 
foi por ela assumida ao participar do sistema financeiro de habitação e mais, 
durante  o  período  do  contrato  de  mútuo,  foi  uma  das  beneficiárias  do 
recolhimento dos prêmios na época de exteriorização furtiva e progressiva dos 
dados. 
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Ademais, as seguradoras que compõem o mútuo formam um pool de empresas, 
sendo todas responsáveis por direito e obrigações firmados com os segurados, 
pois para o consumidor não há diferença entre uma ou outra.

Por  tais  fundamentos,  rejeito  mais  uma  vez,  a  preliminar  de  ilegitimidade 
passiva ad causam, mantendo a CAIXA SEGURADORA S/A no polo passivo 
desta  demanda,  em  substituição  a  FEDERAL DE  SEGUROS  S/A,  que  se 
encontra em fase de liquidação extrajudicial, lhe garantindo, entretanto, o direito 
de regresso. 

(..)

A questão da inexigibilidade do título é  matéria  natimorta,  haja  vista  que o 
pleito foi conjugado à ilegitimidade passiva e, tendo sido rejeitada a preliminar, 
por corolário lógico, também o será o pedido de inexigibilidade, pois afetado 
pela rejeição da arguição de ilegitimidade. 

Ademais,  não  pode  o  parte  valer-se  da  exceção  de  pré-executividade  para 
contrapor a exigibilidade do crédito, sob o prisma de sua inexigibilidade, haja 
vista que tal proceder reclama dilação probatória, requisito esse inadmissível na 
incidental de pré-executividade.”

Pois bem. 

A despeito  do  entendimento  firmado  pelo  Juízo  a quo  sobre  a 
matéria,  entendemos,  em  princípio,  que  a  substituição  processual  ocorrida  após  a 
formação do título exequendo, constitui violação ao princípio do contraditório e ampla 
defesa. 

Reitere-se, que a presente Ação de Indenização Securitária, da qual 
decorre o título exequendo, foi proposta, originariamente, tão somente contra a Federal 
Seguros,  tendo  sido  proferida  sentença  condenando-a  ao  reparo  integral  dos  imóveis 
objeto da ação, conforme se infere: 

“Concluindo a  decisão,  pelas  razões  acima expostas  e  em estrita  atenção  às 
provas colacionadas nos autos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, na forma 
do art. 269, I, do CPC, condenando a Seguradora Federal Seguros S/A a pagar, a 
título de indenização à parte promovente, os valores pecuniários necessários ao 
reparo  integral  dos  imóveis  objeto  da  presente  ação,  na  forma detalhada  no 
laudo pericial acostado às fls. 705/805 desses autos”. 

Disso deflui, que o recorrente não poderia ser compelido a cumprir 
a sentença, por não ter sido parte da relação processual, conforme interpretação do art. 472 
do CPC, o qual dispõe que a sentença faz coisa julgada somente entre as partes as quais é 
proferida, não beneficiando, nem prejudicando terceiros. 

Entendemos, portanto, baseado numa perspectiva eminentemente 
superficial, que a decisão agravada deve, por ora, ser suspensa até que se defina o mérito 
do presente recurso, considerando-se, assim, o relevo jurídico da matéria em exame e a 
repercussão patrimonial decorrente do bloqueio judicial determinado pelo Juízo a quo. 

De  se  registrar,  bem  por  isso,  que  a  manutenção  da  decisão 
agravada, sem que se defina os aspectos sublinhados acima, ensejará o bloqueio imediato 
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do valor de R$ 4.881.649,59 (quatro milhões oitocentos e oitenta e um mil seiscentos e 
quarenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), o que se presume, pela vultosa quantia 
a ser bloqueada, que referida decisão poderá causar à recorrente, prejuízos de natureza 
irreparável. 

Assim,  à  vista  dessas  considerações,  mormente  em  razão  da 
presença  dos  pressupostos  legais,  DEFIRO  O  PEDIDO  LIMINAR,  apenas  para 
suspender os efeitos da decisão agravada,  devendo o juízo a quo se abster de liberar 
qualquer quantia  eventualmente  bloqueada em favor dos  recorridos,  até  ulterior 
decisão de mérito do presente recurso. 

Dê-se ciência da presente decisão ao juiz prolator, solicitando-lhe 
informações.  Intime-se  o  agravado  para,  querendo,  apresentar  contraminuta  no  prazo 
legal, de acordo com o art. 527, V, do mesmo diploma legal. Decorrido o prazo, com ou 
sem resposta, encaminhem-se os autos à Procuradoria de Justiça, independente de nova 
conclusão.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

João Pessoa, 18 de março de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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